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(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE, CECA, EURATOM) N.o 2581/2001 DO CONSELHO
de 17 de Dezembro de 2001

que adapta, com efeitos a 1 de Julho de 2001, as remunerações e as pensões dos funcionários e
outros agentes das Comunidades Europeias, bem como os coeficientes de correcção aplicáveis a

essas remunerações e pensões

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comunidades Europeias, e, nomeada-
mente, o seu artigo 13.o,

Tendo em conta o Estatuto dos Funcionários das Comunidades Europeias e o Regime Aplicável aos Outros
Agentes destas Comunidades, fixados pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA) n.o 259/68 (1), com a última
redacção que lhes foi dada pelo Regulamento (CE, CECA, Euratom) n.o 1986/2001 (2), e, nomeadamente, os
seus artigos 63.o, 64.o, 65.o, 65.oA, 82.o e o anexo XI (3) do referido estatuto, bem como o primeiro
parágrafo do artigo 20.o e o artigo 64.o do referido regime,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando o seguinte:

(1) Na sequência do exame das remunerações dos funcionários e outros agentes efectuado com base no
relatório elaborado pela Comissão, é oportuno proceder à adaptação das remunerações e pensões
dos funcionários e outros agentes das Comunidades Europeias a título do exame anual de 2001.

(2) Nos termos do anexo XI do Estatuto, a adaptação anual a título do exercício de 2002 dará origem à
fixação de novos coeficientes de correcção antes de 31 de Dezembro de 2002, com efeitos
retroactivos a 1 de Julho de 2002.

(3) Os novos coeficientes de correcção poderão dar origem a ajustamentos retroactivos das remunera-
ções e das pensões (positivos ou negativos) relativos a um período do exercício de 2002 que tenha já
sido objecto de pagamento com base no presente regulamento.

(4) É, por isso, conveniente prever, simultaneamente, um pagamento adicional em caso de aumento
devido a esses coeficientes de correcção e uma recuperação dos montantes pagos em excesso em
caso de diminuição para o período decorrente entre a data de produção de efeitos e a data de entrada
em vigor da decisão de adaptação anual do Conselho adoptada a título do exercício de 2002.

(5) É conveniente prever a possibilidade de os efeitos de uma eventual recuperação se virem a repercutir
num período máximo de doze meses a contar da data de entrada em vigor da decisão de adaptação
anual adoptada pelo Conselho para o exercício de 2002,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2001:

a) No artigo 66.o do Estatuto, a tabela de vencimentos-base mensais é substituída pela seguinte tabela:

(1) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1.
(2) JO L 271 de 12.10.2001, p. 1.
(3) Prorrogado até 30 de Junho de 2003. Regulamento (CE, CECA, Euratom) n.o 2805/2000 (JO L 326 de 22.12.2000,

p. 7).
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Escalões
«Graus

1 2 3 4 5 6 7 8

Classes
«Categorias Grupos

1 2 3 4

A 1 11 940,71 12 575,01 13 209,31 13 843,61 14 477,91 15 112,21
A 2 10 596,40 11 201,67 11 806,94 12 412,21 13 017,48 13 622,75

A 3/LA 3 8 775,74 9 305,18 9 834,62 10 364,06 10 893,50 11 422,94 11 952,38 12 481,82
A 4/LA 4 7 372,55 7 785,79 8 199,03 8 612,27 9 025,51 9 438,75 9 851,99 10 265,23
A 5/LA 5 6 078,30 6 438,40 6 798,50 7 158,60 7 518,70 7 878,80 8 238,90 8 599,00
A 6/LA 6 5 252,79 5 539,39 5 825,99 6 112,59 6 399,19 6 685,79 6 972,39 7 258,99
A 7/LA 7 4 521,59 4 746,58 4 971,57 5 196,56 5 421,55 5 646,54
A 8/LA 8 3 998,94 4 160,21
B 1 5 252,79 5 539,39 5 825,99 6 112,59 6 399,19 6 685,79 6 972,39 7 258,99
B 2 4 551,14 4 764,51 4 977,88 5 191,25 5 404,62 5 617,99 5 831,36 6 044,73
B 3 3 817,46 3 994,88 4 172,30 4 349,72 4 527,14 4 704,56 4 881,98 5 059,40
B 4 3 301,76 3 455,62 3 609,48 3 763,34 3 917,20 4 071,06 4 224,92 4 378,78
B 5 2 951,34 3 075,85 3 200,36 3 324,87
C 1 3 367,66 3 503,46 3 639,26 3 775,06 3 910,86 4 046,66 4 182,46 4 318,26
C 2 2 929,16 3 053,61 3 178,06 3 302,51 3 426,96 3 551,41 3 675,86 3 800,31
C 3 2 732,35 2 838,97 2 945,59 3 052,21 3 158,83 3 265,45 3 372,07 3 478,69
C 4 2 468,89 2 568,90 2 668,91 2 768,92 2 868,93 2 968,94 3 068,95 3 168,96
C 5 2 276,47 2 369,75 2 463,03 2 556,31
D 1 2 572,75 2 685,24 2 797,73 2 910,22 3 022,71 3 135,20 3 247,69 3 360,18
D 2 2 345,85 2 445,76 2 545,67 2 645,58 2 745,40 2 845,40 2 945,31 3 045,22
D 3 2 183,37 2 276,82 2 370,27 2 463,72 2 557,17 2 650,62 2 744,07 2 837,52
D 4 2 058,62 2 143,04 2 227,46 2 311,88»

b) — No n.o 1 do artigo 1.o do anexo VII do Estatuto, o montante de 174,27 EUR é substituído pelo de
180,72 EUR,

— No n.o 1 do artigo 2.o do anexo VII do Estatuto, o montante de 224,43 EUR é substituído pelo de
232,73 EUR,

— No segundo período do artigo 69.o do Estatuto e no n.o 1, segundo parágrafo, do artigo 4.o do seu
anexo VII, o montante de 400,92 EUR é substituído pelo de 415,75 EUR,

— No primeiro parágrafo do artigo 3.o do anexo VII do Estatuto, o montante de 200,56 EUR é
substituído pelo de 207,98 EUR.

Artigo 2.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2001, no artigo 63.o do Regime Aplicável aos Outros Agentes das
Comunidades, a tabela dos vencimentos-base mensais é substituída pela tabela seguinte:

A I 5 606,18 6 300,61 6 995,04 7 689,47
II 4 068,88 4 465,37 4 861,86 5 258,35
III 3 419,25 3 571,56 3 723,87 3 876,18

B IV 3 284,64 3 606,19 3 927,74 4 249,29
V 2 580,04 2 750,11 2 920,18 3 090,25

C VI 2 453,80 2 598,26 2 742,72 2 887,18
VII 2 196,23 2 270,96 2 345,69 2 420,42

D VIII 1 985,05 2 101,96 2 218,87 2 335,78
IX 1 911,68 1 938,31 1 964,94 1 991,57»
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Artigo 3.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2001, o montante do subsídio fixo referido no artigo 4.oA do anexo VII do
Estatuto é fixado em:
— 108,46 EUR por mês para os funcionários classificados nos graus C4 ou C5,
— 166,29 EUR por mês para os funcionários classificados nos graus C1, C2 ou C3.

Artigo 4.o

As pensões adquiridas em 1 de Julho de 2001 são calculadas a partir desta data com base nas tabelas de
vencimento mensais previstas no artigo 66.o do Estatuto com a redacção que lhe é dada pela alínea a) do
artigo 1.o do presente regulamento.

Artigo 5.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2001, a data de «1 de Julho de 2000» que consta do segundo parágrafo do
artigo 63.o do Estatuto é substituída pela de «1 de Julho de 2001».

Artigo 6.o

1. Com efeitos a 16 de Maio de 2001, os coeficientes de correcção aplicáveis às remunerações dos
funcionários e outros agentes colocados num dos países ou locais a seguir referidos são fixados do seguinte
modo:
— Irlanda: 126,6
— Grécia: 90,4

2. Com efeitos a 1 de Julho de 2001, os coeficientes de correcção aplicáveis às remunerações dos
funcionários e outros agentes colocados num dos países ou locais a seguir referidos são fixados do seguinte
modo:

Bélgica 100,0
Dinamarca 133,0
Alemanha 105,1

excepto: Bona 98,3
Karlsruhe 95,8
Munique 108,4

Grécia 87,2
Espanha 95,3
França 117,8
Irlanda 122,1
Itália 103,1

excepto: Varese 95,6
Luxemburgo 100,0
Países Baixos 115,2
Áustria 108,5
Portugal 88,6
Finlândia 122,1
Suécia 116,6
Reino Unido 164,0

excepto: Culham 132,0.

3. Os coeficientes de correcção aplicáveis às pensões são fixados nos termos do n.o 1 do artigo 82.o do
Estatuto. Os artigos 3.o a 10.o do Regulamento (CECA, CEE, Euratom) n.o 2175/88 do Conselho, de 18 de
Julho de 1988, que fixa os coeficientes de correcção aplicáveis nos países terceiros (1), continuam a ser
aplicáveis.

(1) JO L 191 de 22.7.1988, p. 1.
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«Para os funcionários com direito ao abono de lar Para os funcionários sem direito ao abono de lar

do 1.o ao 15.o dia a partir do 16.o dia do 1.o ao 15.o dia a partir do 16.o dia

euros por dia

4. Nos termos do anexo XI do Estatuto e, antes de 31 de Dezembro de 2002, esses coeficientes de
correcção podem vir a ser alterados por um regulamento do Conselho que fixe novos coeficientes de
correcção com efeitos a 1 de Julho de 2002. Na sequência dessa decisão, as Instituições procedem, com
efeitos retroactivos entre a data de produção de efeitos e a data de entrada em vigor da decisão de
adaptação de 2002, ao ajustamento positivo ou negativo correspondente das remunerações dos funcioná-
rios em causa e das pensões pagas aos antigos funcionários e a outros titulares de direitos.

Se esse ajustamento retroactivo implicar uma recuperação de montantes pagos em excesso, esta recupe-
ração pode ser feita ao longo de doze meses no máximo, de acordo com a data de entrada em vigor da
decisão de adaptação anual de 2002.

Artigo 7.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2001, a tabela do n.o 1 do artigo 10.o do anexo VII do Estatuto é substituída
pela seguinte tabela:

A 1 — A 3 e LA 3 70,50 33,22 48,40 27,81
A 4 — A 8 e LA 4 —
LA 8 e categoria B

68,41 30,98 46,43 24,23

Outros graus 62,07 28,90 39,95 19,98»

Artigo 8.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2001, os subsídios por serviços contínuos ou por turnos, previstos no artigo
1.o do Regulamento (CECA, CEE, Euratom) n.o 300/76 (1), são fixados em 314,38, 474,50, 518,82 e
707,32 EUR.

Artigo 9.o

Com efeitos a 1 de Julho de 2001, os montantes referidos no artigo 4.o do Regulamento (CEE, Euratom,
CECA) n.o 260/68 (2) são sujeitos a um coeficiente de 4,538191.

Artigo 10.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 17 de Dezembro de 2001.

Pelo Conselho

O Presidente

A. NEYTS-UYTTEBROECK

(1) Regulamento (CECA, CEE, Euratom) n.o 300/76 do Conselho, de 9 de Fevereiro de 1976, que determina as categorias
de beneficiários, as regras de atribuição e os valores dos subsídios que podem ser concedidos aos funcionários que
exerçam as suas funções no âmbito de um serviço contínuo ou por turnos (JO L 38 de 13.2.1976, p. 1). Regula-
mento completado pelo Regulamento (Euratom, CECA, CEE) n.o 1307/87 (JO L 124 de 13.5.1987, p. 6) e com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (Euratom, CECA, CE) n.o 2461/1998 (JO L 307 de 17.11.1998,
p. 5).

(2) Regulamento (CEE, Euratom CECA,) n.o 260/68 do Conselho, de 29 de Fevereiro de 1968, que fixa as condições e o
processo de aplicação do imposto estabelecido em proveito das Comunidades Europeias (JO L 56 de 4.3.1968, p. 8).
Regulamento com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE, CECA, Euratom) n.o 1986/2001 (JO L
271 de 12.10.2001, p. 1).


